
02070.026665/2021-88
Número Sei:10173008

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
SERVIÇO DE INFRAESTRUTURA OBRAS E PROJETO DE ENGENHARIA
Avenida Rotariana s/nº, - Bairro Soberbo -  Teresópolis - CEP 25960-602

Telefone:
Carta

Teresópolis, 14 de dezembro de 2021

MANIFESTAÇÃO DE SERVIDORES DO ICMBIO EM RESPOSTA AO PARECER
n.00175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU

O presente documento visa expor argumentos técnicos que, longe de serem
colocados como verdades absolutas, pretendem constar como contrapontos aos
argumentos técnicos e jurídicos emanados no Processo  00810.001628/2020-40. Tais
contrapontos, antes de representarem um pensamento único, fechado e
compartilhado por todos os servidores que aqui subscrevem, são  trazidos como
forma de se iniciar um debate que, embora necessário em situações como essa, foi
suprimido do processo de decisão ora em comento.

O PARECER n.00175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU define, por si e sem debate, que
“a compatibilização da presença das populações tradicionais com os objetivos da
unidade deve ser abordada sob uma nova perspectiva, sem prejuízo dos modos
de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, mas
também garantindo sua permanência no território tradicional e o acesso aos recursos
naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e
econômica.”

Considerando a pluralidade de demandas de ordem socioambiental, o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação (SNUC), este que foi fruto de mais de uma década de
intensos debates[i], estabelece uma diversidade de categorias de unidades de
conservação (UC) que vão desde áreas extremamente permissivas como as Áreas de
Proteção Ambiental (APA), onde até núcleos urbanos podem ser compatíveis,
passando por categorias cujo objetivo principal é o de garantir os modos de vida
tradicionais, tais como as Reservas Extrativistas (RESEX), até as de uso mais restrito,
ou de proteção integral, que ocupam apenas cerca de 6% da área continental do
território nacional, números bem inferiores aos recomendados por tratados
internacionais que indicam um mínimo de 10%. A situação se agrava ainda pelo fato de
que essas porcentagens não são distribuídas uniformemente pelos variados biomas.

Em face do exposto os servidores que subscrevem o presente texto manifestam sua
discordância aos termos e formas do citado Parecer e reiteram seu compromisso com
a legalidade e com a missão institucional para os quais foram empossados, por meio de
concurso público, comprometidos com as funções de Estado, em especial a de garantir
que todos tenham o direito “ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida” (Art. 225. da Constituição
Federal). Conforme determina a Carta Magna que rege as Leis do país, impõe-se ao
Poder Público (na escala Federal, obrigação do ICMBio) o dever de defender e preservar
espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização
que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (parágrafo
1°, inciso III, do Art. 225).

ANÁLISE:

No que concerne à forma, em especial perante os esforços e anseios de participação
pública que alicerçam toda a luta socioambiental:

A gestação do citado Parecer se deu dentro de uma única coordenação do
ICMBio. O processo foi gerado em janeiro pela PFE e até novembro, quando então
foi publicizado o seu resutado, só tramitou entre PFE, DISAT, CGSAM e COGCOT.
Não houve, portanto, participação de outros processos ao menos não de maneira
formal. Em regra, como própria cultura institucional, assuntos de muito menor
abrangência passavam ao menos por todas as diretorias e mesmo coordenações
gerais, como planos de manejo e  planos de ação para a conservação de espécies
ameaçadas
. As próprias normas da proteção, contavam com  grupos de trabalho de todas
as diretorias;
O procurador chefe que aprova o Parecer, e o estabelece como vinculante,
ultrapassa a sua governança e assume atos que caberiam ao presidente,
determinando tarefas a vários setores, incluindo o conselho gestor do órgão;
O Parecer alija do processo construtivo o corpo técnico do Instituto já que apenas
considerou a posição de uma única coordenação. Tal corpo técnico, embora
ostentando divergências ideológicas, sempre trabalhou de forma coletiva e em
sistemas de peso e contrapeso. No presente processo, assume protagonismo o
corpo assessor jurídico, vinculado a órgão externo, E que assume o mesmo como
um “projeto”: “Este projeto (grifo nosso) das populações tradicionais não é meu,
não é do Procurador que subscreveu o Parecer e não é da COGCOT. É o projeto
de toda uma Autarquia, uma autarquia que pode e deve caminhar coesa, com
base nas mesmas premissas de interpretação.” e de cunho bastante pessoal: “Em
primeiro lugar, é preciso ser dito que o fruto deste trabalho é um encontro. Em
especial, um encontro comigo mesmo.”
Cabe destacar, portanto, que é inviável que uma autarquia venha a caminhar
“coesa, com base nas mesmas premissas de interpretação” quando tais
premissas refletem uma única postura ideológica e é imposta sem qualquer
debate prévio.

No que concerne às consequências, cerne absoluto da atenção deste corpo
técnico:

A definição de uma política por meio de Parecer jurídico gera insegurança às
próprias populações e comunidades envolvidas, uma vez que se configura como
documento passível de ser revisto a qualquer tempo;
O Parecer tende a gerar uma acomodação gerencial, uma vez que, ao determinar
a compatibilidade de usos na proteção integral, desobriga os esforços por
soluções definitivas, tais como recategorizações ou desafetação, medidas estas
que encontram amparo legal e trazem de fato a tão almejada segurança jurídica;
Tratando-se de uma política interna, possivelmente em desacordo com outras
instituições públicas, tenderá a manter dificuldades inerentes às comunidades, tais
como a manutenção de conselhos consultivos (não deliberativos) em áreas que
passariam a ser territórios destas. Dificuldade de acesso a créditos e fontes
financiadoras, de titularidade de terras, dentre outras.
Tende-se a ser utilizado como respaldo à legalização de inúmeras atividades, tais
como caça, garimpo e criação de gado, que são práticas seculares inerentes à
própria formação do povo brasileiro, em especial em comunidades isoladas.
Em que pese as colocações de que o que vai pautar as decisões no “caso a caso”
será a análise técnica do órgão, sem entrar no mérito de que ainda somos uma
instituição sujeita a diversas nomeações políticas pautadas nos mais diversos
interesses, isso funcionaria em situações de omissão na legislação. Ou seja, se da
noite para o dia for promulgada uma normativa qualquer declarando o garimpo
“de subsistência” ou a “pecuária familiar” como atividades tradicionais (o que não
está longe de acontecer), teríamos que acatar e permitir, aí sim com base nesse
novo entendimento (já que a suposta lei dificilmente alteraria o SNUC), que sua
realização em unidade de conservação de proteção integral passaria a ser livre.
Lembremos que já há uma lei dizendo que a “vaquejada” é um bem de natureza
imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro e que coisas como a “rinha de
galo” e a caça estãono mesmo caminho (só para lembrar duas aberrações
culturais sem sequer o poder econômico envolvidos em atividades como o
garimpo e a pecuária que passam neste momento por intenso debate no
legislativo brasileiro).

No que concerne aos impactos sobre a biodiversidade:

São inúmeros os estudos científicos que demonstram e comprovam os impactos
de comunidades humanas, mesmo as tradicionais ou “primitivas” que fazem com
que os objetivos das UC de proteção integral deixem de ser cumpridos, já que a
agricultura e o uso do fogo podem degradar seriamente os ambientes, e a caça e
o extrativismo podem afetar a abundância e densidade populacional das espécies
exploradas, causando sua extinção ecológica ou mesmo total. Trabalhos
científicos apontam uma correlação altamente significativa entre abundância de
mamíferos cinegéticos e distância de habitações humanas: “Mesmo áreas
altamente fragmentadas (mas sem populações “tradicionais”) possuem maiores
abundâncias de mamíferos que a Ilha do Cardoso, com área bastante superior à
maioria das UCs da Mata Atlântica. [ii][iii][iv][v][vi]
Segundo os números consolidados do CNUC[vii] apenas cerca dois a três por
cento de cada um dos biomas estão atualmente protegidos por UC de proteção
integral (2,72% do Cerrado; 2,24% da Caatinga; 1,98% da Mata Atlântica; 2,92%
do Pantanal e 0,54% do Pampa). Apenas na Amazônia se registram números um
pouco maiores, com 9,79% de seu bioma protegido. Tais áreas, em tese, seriam
os últimos refúgios e mananciais de vida nos quais as espécies animais e vegetais
poderiam desenvolver seus ciclos e interações sem a necessidade de estarem à
mercê do consumo humano. Em paralelo as áreas destinadas ao uso sustentável
apresentam proporções significativamente maiores: 5,42% do Cerrado; 6,54% da
Caatinga; 7,24% da Mata Atlântica, 1,77% do Pantanal e 2,31% do Pampa, além de
17,85% da Amazônia, totalizando cerca de 11,8% das terras do país. A essas
áreas se somam as terras indígenas, territórios quilombolas e outras tantas áreas
sob posse, titulação ou domínio de populações tradicionais, reconhecidas ou não
como tal. Desse modo, é simples se afirmar que, mesmo diante da precariedade
da situação de vida de várias comunidades tradicionais, no que se refere à defesa
de seus territórios, é significativamente menor a área destinada à preservação
total da biodiversidade, um dos motivos pelos quais, por exemplo, a onça-pintada
já encontra-se em estado crítico na Mata Atlântica, mesmo com a sobrevivência,
ainda, de poucos exemplares.

No que concerne à compatibilidade entre preservação e uso:

Na maioria dos casos, convencer grupos humanos a conservar pirarucus,
juçaras, jacarés, ou quaisquer outras espécies que se caracterizem como
“recursos naturais renováveis” é extremamente viável, uma vez que o uso
(consumo) bem manejado de espécies comerciais tende a trazer maiores
resultados econômicos para essas populações em curto prazo. Muito diferente,
no entanto, é convencer quaisquer que sejam as populações a abandonar hábitos
alimentares culturais, tais como o consumo de grandes macacos, ou a poupar
predadores perigosos;
Uma das mais consagradas e tradicionais práticas de interação entre o Homo
sapiens e os ambientes naturais é o fogo. Indícios históricos e técnicos mostram
que uma das primeiras ações de grupos humanos, espécie oriunda das savanas,
ao se estabelecer em florestas, por exemplo, é abrir grandes clareiras, onde
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possam desenvolver de maneira segura suas práticas de moradia e cultivo de
alimentos domesticados. Tais impactos, pequenos quando pontuais em grandes
ecossistemas, se tornam proporcionalmente significativos à medida que
aumentam em densidade ao passo que, normalmente, tais ecossistemas se
apequenam. O que se vê, então, é a inversão entre a paisagem marca e a
paisagem matriz[viii].
A história demonstra que o avanço da humanidade coincide necessariamente com
o recuo dos territórios naturais, a extinção de espécies e de processos ecológicos
que repercutem atualmente nas visíveis alterações climáticas que alarmam a
nossa própria espécie. Frente a esses equívocos civilizatórios, as unidades de
conservação são remédios paliativos que, em última análise, apenas atestam a
enfermidade de nossa sociedade. Forçar a perpetuação de comunidades humanas
em áreas de proteção integral é condenar tais áreas ao desaparecimento gradual
e crescente de suas espécies mais exigentes, seja pela perda de hábitat, seja pela
concorrência com espécies domésticas, seja pelo seu abate para consumo, para a
proteção de criações, ou mesmo por puro hábito cultural.

No que concerne à liberdade de escolha e desenvolvimento econômico de
populações tradicionais:

A manutenção “compatibilizada” de comunidades humanas em áreas de proteção
integral pressupõe a adoção perpetuada, por essas comunidades, de atividades
com impacto ambiental o mais reduzido quanto possível. Desse modo se obriga
tais comunidades a abdicar de “desenvolvimento econômico” muitas vezes
desejado por tais comunidades, em especial à medida que se intensificam os
contatos com os hábitos citadinos cada vez mais hegemônicos nos tempos atuais
de “inclusão digital” globalizada e massificante;
Como afirmam os próprios defensores das populações humanas nas UC de
proteção integral: “o que define a atividade econômica do pescador artesanal é
que onde dá mais, ele vai. O caiçara, nesse sentido, não é só pescador. É
pedreiro, é roceiro, trabalha com turismo”[ix];
Tribos indígenas que arrendam suas terras para criadores de gado, como, por
exemplo, no Parque Nacional do Araguaia, atingem patamares econômicos que
permitem a aquisição de bens de consumo inviáveis por suas práticas tradicionais.
É, portanto, extremamente difícil impedir que populações humanas, principalmente
aquelas mais vulneráveis, abdiquem de atividades predatórias que lhes garantam
um aparente bom retorno econômico, mesmo que sob o preço da degradação de
seus sagrados territórios, tal como o que se registra atualmente pela atividade
garimpeira na Terra Indígena Munduruku, levando mulheres e crianças a fecharem
a cidade de Jacareacanga para impedir o acesso das forças públicas de combate
aos crimes ambientais;

No que concerne à fundamentação técnica do Parecer Jurídico:

Referencia-se unicamente em documentos gerados pela Coordenação de Gestão
de Conflitos Territoriais, tais como a Informação Técnica nº 3/2021-
COGCOT/CGSAM/DISAT/GABIN/ICMBio (SEI 8447184). Segundo esta IT:

“O ônus, superável pelo apontado benefício, seria, em tese, o uso direto dos recursos
naturais em unidades de conservação de proteção integral. Como visto acima,
especialmente na Informação Técnica nº 3/2021-COGCOT/CGSAM/DISAT/GABIN/ICMBio
(SEI 8447184), esse suposto ônus atua em favor e não contra a conservação da
biodiversidade nos espaços territoriais especialmente protegidos.”

Enquanto os argumentos do citado Parecer defendem as vantagens do uso
manejado sobre o uso predatório, o que se determina por Lei para as UC de
proteção integral é o não uso. Desse modo, afirmar que a concorrência da
pecuária, do fogo, da pesca, da caça etc. traz benefício direto à biodiversidade
não é tecnicamente defensável.

 

CONCLUSÃO:

As Leis de proteção ambiental, lembrando-se de que também se tratam de direito
difuso, ou seja, de interesse da coletividade, são todas relativamente recentesa partir
da virada dos dois penúltimos séculos, e consequências do extremo grau de
comprometimento dos ambientes naturais e do desaparecimento acelerado das
espécies e dos espécimes que coabitam o nosso planeta.

Dentre os regramentos que se consolidaram como medidas efetivas de proteção
ambiental, as unidades de conservação são reconhecidamente das mais efetivas,
mesmo em sistemas com baixo índice de implementação, como é o caso brasileiro.

Não só o SNUC, mas todo o arcabouço legal ambiental brasileiro é reconhecido como
um dos mais abrangentes e avançados do mundo, embora comprometida a sua
execução em virtude da baixa e decrescente estrutura estatal disponível para a sua
execução.

Cabe ao Ministério do Meio Ambiente, ao ICMBio e aos seus órgãos assessores, no
caso a PFE/AGU, trabalhar pelo incremento da sua estrutura e o cumprimento de sua
missão, em especial a regularização fundiária das unidades de conservação. Casos
isolados de incompatibilidade dos territórios com as categorias criadas devem ser alvo
de estudos técnicos aprofundados e de desafetação ou recategorização, como
determina a Lei, garantindo segurança efetiva a grupos sociais e a preservação de fato
naquelas UC que a tal se destinam.

Quaisquer atos administrativos, incluindo pareceres jurídicos, não têm o condão de
suprimir Leis e Decretos.

Com base nos contrapontos expostos, portanto, requeremos:

1 - Que imediatamente se retire o caráter decisório e vinculante dos referidos
documentos jurídicos que abrem precedentes que afrontam o SNUC;

2 - Que seja iniciado um processo de debate amplo e equânime dentro do instituto
sobre o tema em questão, envolvendo, no mínimo, todas as Diretorias finalísticas, as
Coordenações Gerais afetas e os servidores interessados;

3 - Que em processos futuros de consequências semelhantes sejam as decisões
iniciadas pelo debate técnico amplo e que só posteriormente a conclusão técnica do
instituto, representada pela opinião final do Conselho Gestor, seja submetida ao crivo
jurídico, conforme se espera de uma instituição técnica forte.

 

Achar que a forma não contamina, ou mesmo inviabiliza, o mérito do
resultado é negar os princípios democráticos e participativos sobre os quais
nos fundamos.

Perpetuar conflitos é fingir uma defesa que acaba por prejudicar ambos os
lados, sendo o mais frágil deles evidentemente o maior perdedor.

Querer compatibilizar o inconciliável é institucionalizar a hipocrisia.
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Carta
Teresópolis, 01 de junho de 2023

CARTA AO NOVO PRESIDENTE DO ICMBIO
Senhor Presidente;
É com a manifestação de irrestrita dedicação e responsável vigilância que os
servidores que assinam esta carta acolhem a sua liderança nesse ciclo que se inicia.
A mudança de governo ocorrida no país na virada do ano acena, em princípio, com
uma mudança drástica na condução da política ambiental do país e alguns acenos
imediatos foram animadores, tais como a extinção dos Núcleos de Conciliação
Ambiental. Embora a resolução negociada seja uma tendência processual mundial,
tanto em âmbito administrativo quanto judicial, frente à exígua estrutura funcional
dos órgãos federais de meio ambiente, em especial ICMBio e IBAMA, os NUCAM, na
prática, vinham se efetivando como uma perigosa instância de represamento das
multas ambientais, agravando ainda mais os riscos de prescrição dos processos dos
autos de infração.
Citando especificamente, no entanto, o que compete ao ICMBio, em especial no que
se refere às unidades de conservação (UC) federais, espera-se uma guinada na
condução dos processos gerenciais, em relação ao que foi herdado do governo
anterior, para que as áreas protegidas possam de fato espelhar a missão do
Instituto, de conservar a biodiversidade e promover o desenvolvimento
socioambiental.
No entanto, nestes primeiros dias da nova gestão do Instituto o que se vislumbra é
um cenário preocupante para aqueles que estão comprometidos com o cumprimento
integral de nossa missão. A configuração da estrutura de comando se desenha de
forma a priorizar a segunda parte dessa missão (promover o desenvolvimento
socioambiental), em detrimento da conservação da biodiverdidade.
Tal configuração, se considerada em conjunto com fatos acontecidos na gestão
anterior, como a emissão do PARECER nº 00175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU,
aprovado pelo DESPACHO nº 00635/2021/GABINETE/PFE-ICMBIO/PGF/AGU, faz
emergir um fundamentado receio de que atuação do Instituto passe a se dar por
meio de posições ideológicas, em detrimento da legalidade que deveria ser a égide de
atuação de qualquer órgão do Executivo.
O citado Parecer, encampado como política interna do instituto, quis estabelecer, por
si, e lançando por terra “uma década de debate e negociação”[1] responsável pela
elaboração e promulgação da Lei Federal no 9.985/2000, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que “a compatibilização da presença
das populações tradicionais com os objetivos da unidade deve ser abordada sob
uma nova perspectiva, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de
subsistência e dos locais de moradia destas populações, mas também garantindo
sua permanência no território tradicional e o acesso aos recursos naturais que
tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica.”
O Parecer alegou que “o Direito pode ser usado de forma emancipatória para conferir
proteção jurídica às vítimas impotentes perante um abismal desequilíbrio de armas,
reféns da esperança de uma vida melhor, aprisionadas entre o apoio do Estado aos
investimentos produtivos criadores de emprego e desenvolvimento econômico, e os
impactos ambientais sofridos na pele, nos seus meios de vida”. Na prática, o
documento, e principalmente a sua interpretação, dada por meio de Despacho 0635,
quer recategorizar as UC do grupo de Proteção Integral, de forma administrativa,
sem o devido processo de discussão que deveria ser, inclusive, definido por outras
hierarquias e/ou esferas do poder público federal.
Desconsiderou-se todo o conceito de conservação que embasou o SNUC, que define
as Unidades de Conservação de Proteção Integral como áreas de uso indireto de
recursos naturais e com o objetivo básico de preservação dos ecossistemas
naturais.
Cabe destacar que a Convenção n° 169 da OIT, pela qual tenta-se justificar o
entendimento que se quer institucionalizar, aplica-se:

1. aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e
econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que
estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições
ou por legislação especial;

2. aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de
descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica
pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou do
estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação
jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas,
culturais e políticas, ou parte delas.[2]

Com postura isenta, bem diferente da que o então Procurador Chefe do ICMBio
adotava em seus posicionamentos, a ORIENTAÇÃO JURÍDICA NORMATIVA Nº
56/2022/PFE/IBAMA, que analisa de maneira pormenorizada a questão, estabelece:
Dessa maneira, tal qual não se qualificam enquanto "povos" a grande maioria dos
grupos constantes da listagem presente do Decreto 8.750/2016, igualmente, sequer
possuem a característica "tribal" considerada para fins da Convenção OIT n. 169, o
que, diga-se, não retira desses a pretensão de terem em prol de si políticas públicas
específicas ou mesmo o reconhecimento de direitos, tal qual ocorre na forma da Lei
nº 11.516/2007 ou Lei nº 11.284/2006, apenas, que não lhes é aplicável, por duplo
fundamento, o regime próprio da Convenção OIT n. 169.[3]
Não se trata aqui de se minimizar as questões relativas à defesa e à conservação dos
grupos que produzem e armazenam algumas das maiores riquezas culturais de
nosso país. Muito pelo contrário! De fato, a sociedade contemporânea tem muito o
que aprender e relembrar com as comunidades de vida mais próxima ao nosso berço
comum. E essas comunidades precisam da proteção de normativas e políticas que
garantam a sua perpetuidade e a qualidade de seus territórios. A própria Lei do
SNUC, além de uma outra vasta gama de instrumentos, garante espaço e atenção a
diversas dessas demandas.
Por outro lado, pelos direitos imanentes das outras espécies que coabitam nossa
Terra, praticamente somente o SNUC prevê normativas específicas de proteção
territorial, em especial por meio das unidades de conservação de proteção integral. A
proteção de uns, portanto, não pode se dar em detrimento da existência dos outros,
ainda mais ameaçados, quando não já extintos.
É evidente que práticas tradicionais de exploração do território tendem a ser
significativamente menos impactantes do que grandes cidades ou monoculturas
industriais, isso não se discute. Daí a se afirmar que um parque nacional (ou qualquer
reserva correlata) estaria duplamente protegido pelo fato de se reconhecer, nele, um
território humano, vai uma distância fenomenal. Ao contrário: Há inúmeras
constatações científicas que demonstram e comprovam que “quando grupos
indígenas ocupam Unidades de Conservação de Proteção Integral e iniciam atividades
de subsistência ditas tradicionais, os objetivos das UCs deixam de ser cumpridos, já
que a agricultura e o uso do fogo “tradicionais” podem degradar seriamente os
ambientes, e a caça e o extrativismo podem afetar a abundância e densidade
populacional das espécies exploradas, causando sua extinção ecológica ou mesmo
total.” e que “Mesmo áreas altamente fragmentadas (mas sem populações
“tradicionais”) possuem maiores abundâncias de mamíferos que a Ilha do Cardoso,
com área bastante superior à maioria das UCs da Mata Atlântica.”[4]
Considerando, portanto, a pluralidade de demandas de ordem socioambiental, o
SNUC estabelece uma diversidade de categorias de unidades de conservação que
vão desde áreas extremamente permissivas e flexíveis como as Áreas de Proteção
Ambiental (APA), onde até núcleos urbanos podem ser compatíveis, passando por
categorias cujo objetivo principal é o de garantir os modos de vida tradicionais, tais
como as Reservas Extrativistas (RESEX), até as de uso mais restrito, ou de proteção
integral, que ocupam apenas cerca de 6% da área continental do território nacional,
números bem inferiores aos recomendados por tratados internacionais que indicam
um mínimo de 10%. A situação se agrava ainda pelo fato de que essas porcentagens
não são distribuídas uniformemente pelos variados biomas.
Segundo os números consolidados do CNUC, apenas dois a três por cento de cada
um dos biomas estão atualmente protegidos por Unidades de Conservação (UC) de
Proteção Integral (2,72% do Cerrado; 2,24% da Caatinga; 1,98% da Mata Atlântica;
2,92% do Pantanal e 0,54% do Pampa). Apenas na Amazônia registra números um
pouco maiores, com 9,79% de seu bioma protegido. Tais áreas, em tese, são os
últimos refúgios e mananciais de vida nos quais as espécies animais e vegetais
silvestres são protagonistas e podem desenvolver seus ciclos e interações sem
serem consideradas como fonte de recursos para uso humano.
Em paralelo, as áreas destinadas ao uso sustentável apresentam proporções
significativamente maiores: 5,42% do Cerrado; 6,54% da Caatinga; 7,24% da Mata
Atlântica, 1,77% do Pantanal e 2,31% do Pampa, além de 17,85% da Amazônia,
totalizando cerca de 11,8% das terras do país. A essas áreas se somam as terras
indígenas, territórios quilombolas, além de outras tantas áreas sob posse, titulação
ou domínio de populações tradicionais, reconhecidas ou não como tal. Na verdade,
todo o restante do território, ao menos em tese, deveria sempre ser explorado de
forma sustentável seja por populações tradicionais ou não. Em vista disso, as áreas
destinadas para a preservação das espécies de fauna e flora, sobram como exíguos
santuários.
Desse modo, é simples inferir quemesmo diante da precariedade da situação de vida
de várias comunidades tradicionais, no que se refere à defesa de seus territórios, é
significativamente menor a área destinada à preservação total da biodiversidade.
Permitir a permanência e até a ampliação da ocupação humana nas raras áreas
destinadas às unidades de conservação de proteção integral, além de romper com
todo o conceito que embasou a sua definição no SNUC, condena os ecossistemas de
tais UCs a pressões contínuas, com tendência de ampliação, características inerentes
à ocupação humana.
Alterando a lente de leitura, tais situações forçariam as comunidades a abdicar de seu
“desenvolvimento econômico” pelas restrições de uso inerentes a essas áreas, o
que, inclusive, dificilmente se registra, à medida que se intensificam os contatos com
os hábitos citadinos cada vez mais hegemônicos nos tempos atuais de “inclusão
digital” globalizada e massificante.
A situação do Parque Nacional do Araguaia, é um exemplo caricato e inconteste.
Inteiramente sobreposto a terras indígenas, mesmo depois de ter perdido três
quartos de seu território pelas pressões indigenistas, o parque atualmente se
submete quase que integralmente a incêndios anuais promovidos pelos criadores de
gado que arrendam as terras das quatro aldeias que ocupam o território. Estima-se
em cerca de 25 mil cabeças de gado o rebanho bovino no interior da unidade de
conservação que perdeu mais de um terço (mais do que um Parque Nacional do
Itatiaia) de sua principal mancha de floresta, a Mata do Mamão nos últimos trinta
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anos, graças à dupla afetação[5]. Um dos territórios mais diversos dentre as UC do
país vai gradativamente se homogeneizando para atender aos interesses humanos,
na confluência de interesses entre “brancos” e indígenas que resulta na perda de
hábitats e espécies. No entanto, segundo o Parecer em questão
(175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU): "A própria comunidade é a garantia de
proteção à unidade, pois eles mantêm uma relação de dependência com o meio, não
de exploração".
Entende-se que a proteção integral e o uso sustentável são políticas fundamentais e
complementares, mas muito distintas. O IBAMA e o próprio ICMBio no ato de sua
criação mantinham diretorias específicas para cuidar, cada uma, de um grupo de
unidades de conservação, de modo a se especializar nas demandas peculiares de
cada uma delas. Desde a implementação da organização matricial, proposta pela
NEXUCs e adotada pelo ICMBio, agendas afetas a áreas de proteção integral e de uso
sustentável passaram a ser trabalhadas por mesmos grupos, de acordo com o tema.
Tal estrutura criou o contrassenso de se entregar questões relacionadas a conflitos
territoriais em unidades de proteção integral à análise e posicionamentos
institucionais de uma coordenação (COGCOT) composta por servidores
manifestamente favoráveis a permanência de ocupações humanas e a flexibilização
das restrições de uso de recursos naturais em UC de proteção integral, fragilizando
unidades e gerando confrontos internos que desgastam e enfraquecem a instituição
como um todo.
Tal política interna culminou com o citado PARECER nº 00175/2021/CPAR/PFE-
ICMBIO/PGF/AGU, contestado por 60 servidores no documento ICMBio/SEI no
10173008, sem que se obtivesse qualquer retorno por parte das instâncias
decisórias do ICMBio.
Em face do exposto, e reiterando os votos de boas-vindas, respeitosamente solicita-
se manifestação da nova Presidência acerca da contestação objeto do Processo
ICMBio/SEI no 02070.026665/2021-88. Espera-se e trabalhar-se-á para que a gestão
que se inicia, dentre tantos ajustes, resgates e melhorias necessários e urgentes, se
consagre pelo respeito à Lei que estabelece e rege o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação, respeitando suas categorias e trabalhando para consolidá-las de
acordo com seus objetivos de criação, entendendo que acordos de gestão,
sabidamente necessários, devem se pautar pela transitoriedade, devendo, inclusive
apontar os caminhos para tal. Somente assim este Instituto estará de fato
contribuindo para prover à COLETIVIDADE o direito constitucional ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado.

 

[1]
https://www.researchgate.net/publication/331332561_Uma_decada_de_debate_e_negociacao_a_historia_da_elaboracao_da_Lei_do_SNUC

[2]
https://www.oas.org/dil/port/1989%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20Povos%20Ind%C3%ADgenas%20e%20Tribais%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20OIT%20n%20%C2%BA%20169.pdf

 

[3] https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-
informacao/institucional/arquivos/ojn/OJN_56_2022.pdf

 

[4] https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/30806534/Texto_Galetti-libre.pdf?
1393887686=&response-content-
disposition=inline%3B+filename%3DO_impacto_dos_Guarani_sobre_Unidades_de.pdf&Expires=1685377026&Signature=DRtulKLR5bkJa4NsBHhA8veeCnkRdF~6GLTcS1WczTxc4kIIxmR4qx6CpJIE~830SNUtnxeXTZ3eZzjv~UP4QcPwGzBa~uUBIED5aBad0Z2QtUuQ2LdJhHK~IXvfMSexrecdXezefbMYTM3L-
Wi3b2ykNtOK15rEsjfF9Rp76ap9lmDgWbF2yWF-mLw43x78aRZBcQDeTWhNq-
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Documento assinado eletronicamente por Daniel Rios De Magalhaes
Borges, Analista Ambiental, em 02/06/2023, às 12:50, conforme art. 1º, III,
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Documento assinado eletronicamente por Waldomiro de Paula Lopes,
Analista Ambiental, em 02/06/2023, às 13:42, conforme art. 1º, III, "b", da
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Documento assinado eletronicamente por Euler Gontijo Machado, Técnico
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11.419/2006.
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11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Cristiana Guimaraes Simao,
Analista Ambiental, em 07/06/2023, às 17:27, conforme art. 1º, III, "b", da
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Documento assinado eletronicamente por Yuri Teixeira Amaral, Analista
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Ambiental, em 14/07/2023, às 14:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/arquivos/ojn/OJN_56_2022.pdf


A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador
14809859 e o código CRC 5F2D25E3.
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